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Sessab de :	 19 de novembro de 1992 	 ACORDO No 203-00..068
Recurso no:	 88.319
Recorrente:	 EL BANATE COMERCIO E INDUSTRIA LTDA.
Recorrida :	 DRF EM CAMPINAS - SP

PIS-FATURAMENTO - BASE DE CALCULO - ExclusWo do
1CM	 (I( MS)	 - Impossibilidade.	 As	 decisges
judiciais, em que pese alicerçarem a
jurisprudencia, nWo produzem efeitos erga omnes.
Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por EL BANATE COMERCIO E INDUSTRIA LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

Sala das Sessges, em 19 de novembro de 1992.
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DALTON MIRANDA - Proxiurador-Representante da 	 •

-^"-- Cizenda Nacional

VISTA EM SESSNO DE O 8 jAN 1993
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
RICARDO LEITE RODRIGUES, MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA,
SERGIO AFANASIEFF. TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS e SEBASTINO BORGES
TA-C:MARY.	 .
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Processo no 10.830-005.209/90-15

Recurso No:	 88.319
Acórao No:	 203-00.068
Recorrente:	 EL BANATE COMERCIO E INDUSTRIA LTDA.

RELATORI O

Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra
Decisão de Primeira Instância que julgou procedente o Auto de 	 .
Infração de fls. 17.

,
A	 Empresa foi autuada por insuficiencia 	 do	 i

recolhimento da contribuição para o PIS, relativo ao período de 	 1
Iabril/S5 â iulho/88, decorrente da exclusão por ela feita do ICM	 I

da base de cálculo da contribuição. 	 I

Tempestivamente, a Autuada ofereceu impugnação
alegando que o ICM não constitui receita da Empresa e, portanto,
não deve integrar a base de cálculo da contribuição	 (fls.
20/21).

O autor do feito contesta a impugnação da Autuada
alegando que o faturamento da Empresa demonstra a sua capacidade
econemica e, nesse faturamento, o ICM é parte integrante, fato
pelo qual nãb se pode exclul-lo da base de cálculo da
contribuição, tanto do PIS como do FINSOCIAL. Proa ao final a
manutenção do Auto de Infração (fls. 24 a 26).

A Autoridade julgadora decide pela manutenção do
feito, por considerar que por disposição de lei, o montante do
ICM integra o valor da operação e, assim sendo, a contribuição ao
PIS deve incidir sobre a parcela do ICEI.

Em razaes de recurso, a Apelante reitera as
consideraçUes feitas A Primeira Ins~i.a„ ou seja, que o ICM não
constitui receita cia Empresa e n go deve, portanto, integrar a
base de cálculo da contribuição. Ao final requer a procedencia do
recurso.

/91
E o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR MAURO WASILEWSKI

A questão que emerge dos autos é determinar se o
ICM, atualmente ICMS, integra ou não a base de cálculo do PIS.

Sobre o assunto, a Súmula no 258 do TER ensina
que "Inclui-se na base de cálculo do PIS a parcela relativa ao
ICM".

Também, este Conselho de Contribuintes tem
reiterado sua posição em sentido idéntico ao da Súmula, quer nos
casos do PIS, quer nos do FINSOCIAL.

ASSiM mesmo com decisffes isoladas do Poder
audiciário, a tendOncia lurisprudencial, quer na instancia
administrativa, quer no TER, que entendeu por consagrar seu
entendimento através da edição da súmula, exceto se ocorrer a
existOncia de inusitado novo, não vejo motivos aceitáveis para
contrariar tais entendimentos.

Por derradeiro, contrapondo a decisão do MF " em

	

São Paulo, reproduzida na peça recursal, com a anexação aos autos 	 •

	

de um recorte do jornal "Gazeta Mercantil", de 05 de junho de, 	 .
1991, esse mesmo jornal, em 29 de outubro de 1992, transcreveu a
ementa do Acórdão da Primeira Turma do ST3 (Recurso Especial n2
18.380-0)	 no sentido de que os Decretos-Leis nos 2.045 e 2.449
não ofendem qualquer princípio constitucional, ou seja, em suas
várias hipóteses de exclui:as de base de cálculo na to está ,incluído o TOMS.

Diante do exposto, e do mais que constam dos
autos, nego provimento ao recurso para manter, na integra, a
Decisão Singular guerreada.

. Sa a das Ss- r, s,__Lt,	 de novembro de 1992"
Illb,-.
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